PARECER Nº.  683, DE 2007
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 559, DE 2006.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.129, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 559, de 2006, autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Alto Alegre, imóvel com benfeitorias situado na Rua Floriano Peixoto, nº 167, com área total de 1.600m² e área construída de 1.581,35m². 
A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos. 



      Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.
Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.
DO PROJETO
Trata-se de projeto de lei que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Alto Alegre, imóvel com benfeitorias situado na Rua Floriano Peixoto, nº 167, com área total de 1.600m² e área construída de 1.581,35m². 

A proposta  cuida-se de terreno incorporado ao patrimônio do Es​tado, graciosamente, uma vez que o bem foi recebido em doação, tendo sido ali instalado, à época, prédio escolar construído a expensas da população local.

Considerando que o bem em questão não mais vinha sendo utilizado para qualquer fim, solicitou a Prefeitura permissão de uso, me​dida concretizada por meio do Decreto nº 39.558, de 21 de novembro de 1994. Nesta linha, foi permitido o uso do referido imóvel, a título precário, por dez anos, em favor da Prefeitura, para manutenção de diversos cursos e desenvol​vimento de atividades do Fundo de Solidariedade.

Transcorrido o prazo da permissão, pleiteia o Municí​pio em apreço a doação da área, medida justa, que conta com aprovação do Con​selho do Patrimônio Imobiliário.
Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 559,  de 2006.

a) Rodolfo Costa e Silva - Relator Especial
